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PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei que dispõe sobre a
implantação de aplicativo para
celular no Serviço Autônomo
Municipal de Saúde - SAMS, visando
o agendamento, confirmação e
cancelamento de consultas e
exames nas Unidades de Saúde e
Policlínicas do Município. Iniciativa
parlamentar. Análise da validade.
Considerações.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a implantação de aplicativo para
celular no Serviço Autônomo Municipal de Saúde - SAMS, visando o
agendamento, confirmação e cancelamento de consultas e exames nas
Unidades de Saúde e Policlínicas do Município.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre deixar consignado que a saúde é direito de
todos e dever do Estado, devendo ser garantido por políticas sociais que
visem à redução do risco de doenças e outros agravos. O direito social à
saúde encontra guarida nos arts. 6º, 23, inciso II, 196 e seguintes da
Constituição Federal.

Portanto, o direito à saúde, previsto no art. 6º da Lei Maior, como
todo direito social, aponta dupla vertente, a saber: possui natureza
negativa, impondo ao Estado ou a terceiros o dever de abstrair-se da
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prática de atos que lhe prejudiquem; e a natureza positiva, segundo a qual,
fomenta-se um Estado prestacionista para a implementação do direito
social.

A propositura em tela, de iniciativa parlamentar, pretende
autorizar/estabelecer a implantação de aplicativo para celular no Serviço
Autônomo Municipal de Saúde - SAMS, visando o agendamento,
confirmação e cancelamento de consultas e exames nas Unidades de
Saúde e Policlínicas do Município.

Uma vez que o art. 1º da propositura em tela se vale da
expressão "fica autorizado", registramos que, ao mencionar as leis
autorizativas, a Constituição Federal refere-se aos casos em que se faz
necessária a apreciação prévia quanto a ato a ser praticado pelo
Executivo. Tal atribuição tem mais a ver com o papel de fiscalização da
Câmara Municipal do que propriamente com a função legislativa.

A propósito do tema, confira-se trecho de brilhante artigo de
Sérgio Resende de Barros sobre as chamadas "leis autorizativas":

Insistente na prática legislativa brasileira, a "lei"
autorizativa constitui um expediente, usado por parlamentares,
para granjear o crédito político pela realização de obras ou serviços
em campos materiais nos quais não têm iniciativa das leis, em
geral matérias administrativas. Mediante esse tipo de "leis" passam
eles, de autores do projeto de lei, a co-autores da obra ou serviço
autorizado. Os constituintes consideraram tais obras e serviços
como estranhos aos legisladores e, por isso, os subtraíram da
iniciativa parlamentar das leis. Para compensar essa perda,
realmente exagerada, surgiu "lei" autorizativa, praticada cada vez
mais exageradamente. Autorizativa é a "lei" que - por não poder
determinar - limita-se a autorizar o Poder Executivo a executar atoslimita-se a autorizar o Poder Executivo a executar atoslimita-se a autorizar o Poder Executivo a executar atoslimita-se a autorizar o Poder Executivo a executar atos
que já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentroque já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentroque já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentroque já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentro
da competência constitucional desse Poder. da competência constitucional desse Poder. da competência constitucional desse Poder. da competência constitucional desse Poder. O texto da "lei"
começa por uma expressão que se tornou padrão: "Fica o Poder
Executivo autorizado a...". O objeto da autorização - por já ser de
competência constitucional do Executivo - não poderia ser
"determinado", mas é apenas "autorizado" pelo Legislativo. Tais
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"leis", óbvio, são sempre de iniciativa parlamentar, pois jamais teria
cabimento o Executivo se autorizar a si próprio, muito menos onde
já o autoriza a própria Constituição. Elas constituem um vício
patente.

(...) O fato de ser mera autorização não elide o efeito deO fato de ser mera autorização não elide o efeito deO fato de ser mera autorização não elide o efeito deO fato de ser mera autorização não elide o efeito de
dispor, ainda que de forma não determinativa, sobre matéria dedispor, ainda que de forma não determinativa, sobre matéria dedispor, ainda que de forma não determinativa, sobre matéria dedispor, ainda que de forma não determinativa, sobre matéria de
iniciativa alheia aos parlamentares. Vale dizer, a naturezainiciativa alheia aos parlamentares. Vale dizer, a naturezainiciativa alheia aos parlamentares. Vale dizer, a naturezainiciativa alheia aos parlamentares. Vale dizer, a natureza
teleológica da lei - o fim: seja determinar, seja autorizar - não inibeteleológica da lei - o fim: seja determinar, seja autorizar - não inibeteleológica da lei - o fim: seja determinar, seja autorizar - não inibeteleológica da lei - o fim: seja determinar, seja autorizar - não inibe
o vício de iniciativa.o vício de iniciativa.o vício de iniciativa.o vício de iniciativa. A inocuidade da lei não lhe retira a
inconstitucionalidade. A iniciativa da lei, mesmo sendo só para
autorizar, invade competência constitucional privativa. Grifamos -
(Disponível em http://www.srbarros.com.br/pt/leis-autorizativas.cont
acesso em 25/05/2022). (Grifos nossos).

Em cotejo, temos que o estabelecimento de ações
governamentais deve ser realizado pelo Poder Executivo, pois a
implantação e execução de programas na Municipalidade, constitui
atividade puramente administrativa e típica de gestão; logo, inerente à
chefia do Poder Executivo. Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do
Executivo, no desenvolvimento de seu programa de governo, eleger
prioridades e decidir se executará esta ou aquela ação governamental,
seja dessa forma ou de outra, seja por um breve período ou por um prazo
mais longo, definindo, dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas
e a clientela a ser atendida.

Como gestor do Município, é reservada ao Prefeito a
incumbência da condução das políticas públicas, incluindo o controle de
zoonoses, a saúde e segurança dos munícipes e a promoção do bem-
estar animal, e neste sentido há que se ressaltar a distinção cristalina
entre as funções da Câmara e do Prefeito, marcada por Hely Lopes
Meirelles:

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a
normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A
Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas
de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe
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unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o
funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua
organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais;
apenas institui ou altera tributos, autoriza sua arrecadação e
aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a
atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.
Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e
a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com
caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstancia
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administração". (In: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Municipal. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 575-576).

Assim, tem-se que os atos de mera gestão da coisa pública
sujeitam-se única e exclusivamente ao julgamento administrativo de
conveniência e oportunidade do Poder Executivo, cuja prática não se
sujeita à oitiva, autorização ou controle prévio do Legislativo, Tribunal de
Contas ou qualquer outro órgão de controle externo.A matéria também se
insere no rol do que se convencionou chamar de "Reserva da
Administração". Sobre o princípio constitucional da reserva de
administração é pertinente a citação de trecho do seguinte acórdão
proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional da reserva de administração
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte
a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar e importa em atuação ultravires do Poder Legislativo,
que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos
limites que definem o exercício de suas prerrogativas
institucionais". (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC nº 2.364/AL. DJ de
14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Ainda acerca do tema, não podemos deixar de mencionar a Tese
nº 917 da repercussão geral do STF:
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"Ementa. Recurso extraordinário com agravo.
Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade
estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro.
Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência
privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não Não Não Não
usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo leiusurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo leiusurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo leiusurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trataque, embora crie despesa para a Administração Pública, não trataque, embora crie despesa para a Administração Pública, não trataque, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regimeda sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regimeda sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regimeda sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos. jurídico de servidores públicos. jurídico de servidores públicos. jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida
com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido." (STF. RE nº 878.911/RJ. Rel. Min. Gilmar
Mendes. Julgamento: 29/09/2016. Publicação: 11/10/2016). (Grifos
nossos).

De igual forma, não podemos desconsiderar o fato de que a
propositura em tela envolve ações do Sistema Único de Saúde - SUS, o
qual deve ser descentralizado, regionalizado, municipalizado e
hierarquizado, sendo fundamental que exista integração entre todos os
gestores públicos para a discussão dos problemas e elaboração de
propostas de aperfeiçoamento das ações de saúde realizadas pelo
sistema em seus diferentes níveis.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidade jurídica da propositura em tela.

É o parecer, s.m.j.

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2022.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICOPARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICOPARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICOPARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
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